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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 237 

Art. 19 É referendada, pela Câmara Municipal, nos 

termos do $ 19 do art. 12 da Lei 1.945, de 27 de novembro de 

1972, a indicação do Engenheiro Civil ADEMIR PEDRO VICTOR para 

ocupar o cargo de Assistente. Tecnico criado pela referida Lei. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entrará em vi- 

gor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrã 

rio, 

Sala das sessoes, 12-05-1.98%1. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAT 

07 MAl19s) 

GP.L. 070/81 EXPEDIENTE 

Jundiai, 05 de maio de 1981. 

Excelentissimo Senhor Presidente: 

Presidente 
7-5-1981 

A esclarecida apreciagdo e de- 

liberag3o dessa Colenda Casa de Leis, estamos submetendo — 

nome do Engenheiro Civil ADEMIR PEDRO VITOR, para ocupar - o 

cargo de Assistente Té&cnico, criado pela Lei ne 1945, de 27 

de novembro de 1972. 

. Aguardando o "referendum" por 

parte da Egrégia Edilidade, aproveitames a oportunidade para 

reiterar os nossos protestos de elevada estima e considera- 

ção. 

.‘ Atenciosamente, 

{PE VARO) 

Pref Municipal 

A 

Sua Exceléncia, ¢ Senhor 

Vereador ARI CASTRO NUNES FILHO 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Jundiai 

Nesta 
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segulntes obras: 

CURRICUILUM VITAE 

Nome: 

Ademir Pedro Victor, 

Endereço: 

Esort tór! o : ENEN 

Res1d6ncoi.a : RNE 

Dados pessoais: 

Data de nascimento: — - = 

Fililação : Lydio Pedro Vigtor e 
Urgulina Decolo Victor.-. 

R.0. : GD 

crc  : NNN 

CREA : D 

Curgos realizados: 

Agrimensor - formado pelo Coliglo Téenico da - 

Jundiaf no ano de 1o6o. 

Curso de aerofotogrametria na VASP em L068. 

Engenheiro civil - formade pela Faculdade de - 

Engenharia Civil de Itatiba em 1977. 

Dados profissionals: 

1069 - 1971 - responsdvel téenico pelo departa 

mento de topografia da Companhta Metropolitana de Água de 8ão” 

Paulo (Comasp). Lotado no Setor Ãguag Claras, fiscalizando os 

- Túnel 1 - extenção 1 km. 

responsivel pelas locações. 

acompanhamento de escayação e concretagem. 

" 
- Túnel 2 — extenção 5 km. 

respunsável pelas locações. 



" FLS. & . 

- Accmpanhamento de escavações e concretagem. 

- Acompanhamento da implantação e concretagem 

ies tomadas d'água. 

~ Acompanhamento da implantação e concretagem 

dos dissipadores dê energla. 

— Barragem de águas claras: 

~ Responsável pelas locações. 

- Acompanhamento dos movimentos de terra. 

- Acompanhamento da concretagem dos descarrega 

dores de fundo é de superfície e de galeria de descarga, com -. 

1 m de extenção. 

- Loeação e acompanhamento do sistema de compa, 

tas da barragem. 

- Estação de tratamento d água do Guarad, 

- Execução de triangulação topografica com de- 

- terminagdo de coordenadas geográficas psra implantagae das = - 

obras da estação de tratamento. 

1971 - 1976 — professor do Colégio Técnico de 

Junaiaí, dos cursos de agrimensura e saneamento, lecionando as 

segnintes matérias: 

- Topografia. 

— Prática profissional, 

- Hidrologia. 

- Desenho topografico e cartográfico. 

lo73 - 1974 - coordenador geral da Secretária 

e Obras da Prefeitura Municípal de Várzea Paulista. 

A partir de 1974 até esta data, diretor técnio- 

co da Protop Engenharia S/C Ltda., com as semuintes atividades: 

- Execução de levantamentos torográficos. 

- Locação de obras. 

— Projetos de loteamentos. J 



1 Projetos de rede de égua. 

~ 
Projetos de rede de esgoto. 

Projetos de galerias de ápuas pluviais. 

Projetos residéneiais, 

1677 - 1080 - diretor técnico da ADAN Const. e 

Empreendimentos Tmobilidrics Ltda., com as segulntes ativida=- 

s es: 

- Responsável rela execução de obras de infra- 

estrutura urbana. 

A partir de 1978 até csta data, engenheiro res 

ronsável pela empresa de Terraplenagem J. Menezes Ltda., com = 

&s seguintes atlvidades: 

Execução de diversas obras de terraplenagen deg 

tácanão: 

— Obra de terraplenasem para implantação do -- 

conjunto Habitacional Rami, Inocop - Concima, localizado em -- 

- Jundiaf, alto da Vila Progresso com um volume movimentado de - 

o0, 000 metros cúbicos. 

- Ohra de terraplenagem para implantação da in 

Austria MecBnica Jundiaf, em Campo Limpo Éaulísta, volume movi 

mentado 500.000 metros cúblcos. . 

- Cora de terraplenagem e acompanhamento deztlo 

cação das obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional -- 

830 cosd, em Campo Limpo Faulista, programa pró-morar com um' - 

volume movimentado de 1.000,900 metros cúbicos. 

Presidente da Associação dos Engenheiros de -- 

Jundiaí, para o bienio 81/82. 

iundiaí, C4 de jmaj 1981. 

” 

ADEMIR PEDRO VILTOR. — 
engenhairo civAl 
CREA : 
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JORNAL DE JUNDIAÍ, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.972. 

LEI N.o 1845, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1572 

O PREFEITO DO AUNICIPIO DE JUNDIAL de 

acordo com o que deozetau @ Câmara Municiael, 

cm sessão realizada no Gia 22/11;78, PROMUL- 

GA a seguinte LeE 
Art, 1.0 — Fica criado O Distrito  Industriel 

CELÂNIDIL) —, com os fins públicos previstos nºes- 

ta e, 
Art, 2.0 — O Distrito Tndustrial (Planidil) serd 

instalado em área de propriedade municipal, ou 

para tal fim expropriada, é contará, — dentre outras, 

Tem as seguintes obras de infrwestruture, g seTem 

executadas pela Munfcipalidade: 
1 — arruamento; 
I — pavimentagio de vias; 

1T — rede de esgotos; 
IV — rede de £gus; 
Y — linha telefnica; . 

VI — linha Ge energia em alle tensão; 

VIt — iluminação pública; ' 

VIIT — acesso. 

Farérrafo —único — Os ícens Y. Vi e VII s2réc 

executados  pelas respectivas  concessicndrias, me- 

diante solicitação ¢ responsebilidade de Prefejtura. 

Art, 3.0 o Distrito Industrial (Planidil) terá 

a9 semtintes finalidades públicas, especiaimente as 

de ordem urbanisticas: 

T — possioiliter meihor iccalização des indus- 

trias existentes no Muniefplo; 

1T — possibilitar a — instalação, em local epro- 

prísdo, de novas indistrizs no Aunicípio; 

m— iplinar o cresceimento — fadustrial no 

Municipio; 
TV — erjer wma'or demanda de mão-de-obra; 

V — incentivar a arrecadação tributdria muni- 

eipal, 
AM, 40 — Para à consecução dos fins previstos 

mo z2rtigo S.0, & Prefdtura Municipal venderá lotes 

às indústrias que se habilizarem, observadas, de 
tre outzas que constem de Iegulmmento, &S seguin- 

tes condigdes: 
1 — comproração de personslidade juridice de. 

videmenle constiluida; 

1 — comprovação de capitol mirnimo, registra- 
jos minimos sai: do e integralizado, no vai: de n 

vigoruntes na data da bhabilitação; 

111 — eumprovação de que @ habisitante se des 

tina & atividade industrisl típica, ou complerectar, 
ros setores de moradia, abustecimento, saúde, re- 
creação e educaçõo, 

Furágraio ún co — A documentação necessária 

à comprovação dos requisitos nrevistos, bem como 
o processo de havilitagio, u disciplinados em 

regulamento. 

ast, 5.0 — Os_lutes do  Disirito .Industvial 
(Planidil) serio vendides às indústries que Liverem 

nuiliteção deferido, — observedas 0S s guiates 

teguntes componentes: — 

21 — valor do terreno; 
"cele idesl des-obras- d6” 

¢) — parcels ideal dos custos de finaneiementos; 
d) — parcela jdeal para a formaeção de reserv& 

recessária à expansão do EDistrito Industriat. 
Ii — obrigação, por parte do habilifinte, de edi- 

factiva, nos prazos e condigoes constantes do de 
“erimento do pedido de habilitagho, ou dar 20 lote 
a cestinagio deferida. na S 
Sleentsr, tembém nos prazos e condições do de. 
ferimento; 

T — cbrigação. 7te do habilitants, de 
ar e poluíição atmes- 

v — :)'Jr ação, por parte do habilitante, de 

recolher tribures federais o estaduzis mo Município 
ce Juadiaf; . 

¥ — direito do hebilitante & isenção de impostos 
m[rmicipais froidentes sobre a stvidede, pelo prazo 
2 10 (dez) anos; - . 

VI — obrigagio. por parte do babilitante, de 

E obsem das posturas e disisesíções urba: 

& vigor no daunemst; 
VIT — obrigagio do havilitante de não dar 20 
outra  finalidade que não a prevista no ato de 
imento; . . 

VOL — obrigacio do  hadjlitente de rdo slle- 
ner o lote anzes de cumprida a obrigação previsia 1O 
irem IT deste artigo, ressalvada a hbipótese de prévo 
Geferiments de pedido especifico. - - 

es rejacionados no itém I terfo 

cs seus valores corrigidos com obsérvánceia dos in. 
Gices de desvalorização —previstos para as odbriga- 

GCõos resjustdveis do tesouro nacioísl (ORTN), cu 
milares, temando.sa, —como termibs, as catas dos 
spêndios e as detes das elienagdes. 

5 2.0 — As Gbrigaghes reciprocas constarão do 
respectivo instrumento público da alienasio. 

S 5.0 — A alienação poderá ser precsdids de 

compramisso quando o pagemento deva ser Tealls 

2o parceladawmente,  constando do respectivo ins. 

tramento, alén das condicdes deste artigo, as prd- 

prias da promessa de venda, 
t 2.0 — Quando o hebititante se valer de finan. 

ciamento para consecução de atividade — cconomica, 

poderá n Municipalidade comparecer çomo cnvente 

nos respectívos instrumentos, I& 

reitos ma relação juridica. 

Art. 6,0 — Não cumprindo 2 Dbrigáção 

no artigo itens 11, IV e VIL, o habilitant 
gsrá, 2 tituio de cláusuia penal, por inadimpliemem 

. uma muita de valor jgual 20 preço do laie, rema- 

nascendo este com & destinação específica do defe- 

Frimento. 

PFerúsrato único — A transferêficia de direitos 

e obrigações  decorrentes da aquisição do lote de- 

:nderá de prévie anuéncia da Muntcipatidade, açós 

Tegwlar hebiiitagio. 

Art, 1,9 — O descumprimento. das demals obrl- 

gações provistes no artizo 5.0 jwpilcard nas pens 

S iades Gs legislação especifics, conforme a Bipó 

e, 
Art. 8.6 e s ti 

tares, que se jinst 
, poúeráo funcionar ininterruptamente. 

rt. 8.0 — O Distrito Industrial (Plrnidil 

timida em selor da administragdo centralize 

administrado por um Conselho Técnico Ad 

trativo, com funções deljberntivas e no: Azlh'a,ã, 

Indus. 
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Art, 1D — O Cónselho Técnico.Adrministrafivo 
GSerá copstituido dos seguintes membros: . 

1) — um presidente de escolna do Prefeito Mu- 
nieipel, 

2) — um representante da Câmera Municipal. 
3) — um Superintendente do D,A,E, 
4) — o Diretor de Planeiamento. 
5) — um Procurador da Procuradoria Judicial, 
f) — um representants da FIESP.CIESP, 
%) — um rzenresentante da Associaçõão — Comer- 

cial. 
8) — um representante da —Associação dos En 

genheiros, 
2) — um representantz ¢o Conselho Sindical. 
$ 1.0 — Os Tepresentantes mencionados nos 

ftens 6 a 8 serão nomeadog após Indicação, em lista 
triplice, pelas entidades representatívas. 

4.2.0 — As funções previstas neste artigo terão 
cardter honorifico, não sendo, pois, remunsradas, 
nem significando relação funcional com o Poder Fi 
hlico Municipel. 

§ 3.0 — O Conselho Técnico Administrative se 
Teunird ordinariamente uma vez por mês e extraar- 
dingriamente  sempre que convecado, ' 

§ 4.0 — O membro do Conselho Técnico Admi- 
nistrativo que . faltar a três reunides — consecutivas 
ou cinco alternades, perderá o respectivo mandato. 

§ 5,9 — O (érmino do mardeto dos membros 
do Conselho Técnico Administrativo coincíidirá com 
o do Prefeito Municipal, ressalvada o hipdtese de 
inadimolemento de obrigações por parte de qual- 
quer Gos membras,” 

Art, 11 — O iuncionamento do Consetho Técni- 
co Administrativo regular-se-i por regimento inter- 
5o pelo mesmo elaboracs, 

Art. 12 — Para as funções executivas reiaciona- 
das com 2 implantação e regular funcionamento do 
Distrite Indusirial (Planidil), fice crisdo um cargo 
de Assistente Técnico, padrão "R”, isolado, de pro. 
vimento em comissão, 

§ 1.9 — O titular do cargo será comeado pelo 
Prefoito, “ad-referendum” da Câmara Municipal, 

§ 2.0 — Q titulay deverá ser portador de d 
ma de nível universitário, de uma dus seguintes es. 
pecielidates: 

&) — engenheiro; 
) — administredor de empresas; 
¢} — econoinista; 

" {trés por cenlo) da quote anual do ICM, 

29-11-72- 

- advogado " 
Art. 13 — Pare 05 serviços acessórios do Dis- 

"trito Industriat (Planjdil) serão lotados no Setor o& 
funcionérios sdministretivos — necesséros mediante 
Sewicitação do Conselho Técnico Administrativo, 

Art. 14 — O Executivo Municipal dotará o Dis. 

trito Industrie! (Planidil) anualmente dos verbas ne- 
cessárias & sua totol , de molde & que 
as indústrlas adquirêntes tenham gerantida a exem- 
cução integral do plano urbanlstico respectivo, * 

$ 1.0 — As dotações não serfo infericres & 3% 

1 2.0 — O Distrito indus:riat (Planidil) deverd 
ser iritegralmente implentado no prazo máximo de 
5 (cinco) anos. 

Azt 15 — As atividades fndustriais ou comple. 
mentare, instaledas ou que se instalarem o setor 
industrial 111, definido pela Lei Municipal n.o 1 576, 
de 1 969, poderão se habilitar 205 favores fiscais 
estabelecidos mo artigo 5.0, item V, obServadas e 
cumpritias as obrigações previstas nos jtems I, LI1, 
TV, VI e VII do mesmo artigo, 

Art, 16 — As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão par conta de vernas proprias dos 
orgamentos raunicipais. 

Art, 17 — Esta lei enfracd em vigor na data de 
olicngho, Tevogadas as disposicdes em contré- 

(WALMOR BARBOSA MARTINS) 
Prefejto Tfurficipal 

Publicada ma Diretoris Administzativa da P: 
do Municipio de Jundisi, acs vinte e sete dias do mes 
de novembro de mil novecentos e setenta e dois. 

(MARIO PEREIRA LOPES) 
Diretar Administrativo 

EBITAL, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1972 

WALMOR BARBOSA MARTINS, Prefejto do My 
nicipio de Jundial, Estado de São Faulo, usan- 
do de suas etribuições legais, - 
FAZ SABER que o vencedor do Convite n,0 

171/72 — Aquisi¢io de plantas ornamentais e Erams 
foi MIGUEL CASTARDE. 

Pura que nio se alegue ignorância, faz baixar 
o presente Edital que serd afirado no jocal de cos- 
tume e publicado pela Lmprensa, - 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNPIAL gos 
vinte g trés dies do més de novembro de mil no- 

vecentos e setenta o dois, 
{WALMOR BAREOSA MARTINS) 

Prefcito Mundeipal 

1T 
continuação 

fi.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI 

CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 
Gabinste do Presidente 

À Assacsora Juridics para emitr, 

pargcer no preze de —— 

CAMARA MUNÍCHSÃL DE JUNDIA! 
Direioria Legislativa 

has AP de 22RAALO RF. 

sacaminho 2 Assesseria Juddica, em cumprinisnto 

H s. 
jeo Cespacho supra. 

%é::—&»\ 
Diretor LogiTlntve 

— —— 



São Peulo PE 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECTR NS 2.638 

PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO Nº 237 PROC. Nº 14.9B3 

De autoria da Mesa da Cimara, o presente Dro 

jeto de deereto legislativo tem por finalidade referendar a in 

dicag@o do Engenheiro Civil ADEMIR PEDRO VICTOR para ocupar o 

cargo de Assistente Têcnico eriado pela Lei 1.845/72, gue criou 

o Distrito Industrial. 

PARECER 

. ) 1. A proposição & legal, quanto 3 iniciativa e 

- à competéncia. 

2. Sua aprovacdo dependerd do voto favoravel 

da maioria dos Srs. Vereadores presentes a 

Sessdo. 

3. Além da Comissão de Justiga e Redagdo, deve 

ser ouvida a Comissao de Assuntos Gerais. 

S.m.e 

. Jundiaí, 19 de maio de 1981 

Dr. Aguinal de Bastos, 

Assessor Juridico. 

ss 

2182373 mm 

Câmara Municipal de Jundiaí Fia 40 
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CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 

CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIA! | 
Diretoria Legisiativa 

Aos n2/ de. 

Recebi da Assessoria Juridica e submeto 2 

Presidencia, 

Biroto? Legisiativo 

Í CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 
Gabinete do Presidente 

[ CAMARA MUNICIPAL D JUNDIA 
Direterla Legisiativa 

hos 2R2 de AEES to M 
encaminho 20 sr. FPresidente da Comissão & 

Justica e Redaçãe , em cumprintent 

23 Éecpacho supia. 

A 
Dretor Leglalitrs 

| CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI 
Comissão de Justiça e Redagdo 

Ao Vereafor s N Qg e 
i í 
” 

1 
$ 

para I0lator no prazo de , ias, 

Em D de S_ ES AN 

i oSN 
Prosiverto 



FLS, 

1207 
Camara Municipal de Jundiai 2) 

São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROC. N9 14.963 

PROJETC DE DECRETOQ LEGISLATIYO N9 237, da MESA, que referenda 
a indicagdo do Engenheiro Civil ADEMIR PEDRQ VICTOR para ocu- 
par o cargo de Assistente Técnico criado pela Lei 1.945/72, 
que criou o Distrito Industrial. 

PARECER No 763 

De autoria da Mesa da Cimara, este Projeto de Decre 

to Legisiative tem por objetivo referendar a indicagdo do sr. 

chefe do Executive, para que o Engenheiro Civil Ademir Pedro 

Victor ocupe o cargo de Assistente Técnico, criado pela Lei 

1.945/72. 

0 projeto se encontra devidamente instruide, inte- 

grando-a como justificativa o proprio oficio originador desta 

propositura, cuja referéncia & GP.L. 070/81, sem exclusão do } 

vasto "curriculum vitae" do pretendente ao cargo piblico. j 

Projeto que mereceu o parecer favoravel da Assesso 

ria Jurídica, posicionamento que vem ao encontro do nosso. 

Pela tramitação. 

Sala das Comissdes, 27-05-1981 

Í 

— 

Randal le:é;o 
Presij;p e ator. 

AA 

Duili 
HA 

É 
TarciSio Germaho de /Lemos 
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Câmara Munlcipal de Jundiaí 

s.P. 

REQUERIMENTO N. 1 081 

CAMARA, MUNICIPAL EE JUNBIAI 

Sr. Presidente APROVADO 
& doo Sesados, am És , i 
2LA n 

E —— 

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, ouvido o 

Plenãrio, seja concedida URGÊNCIA para apreciação do Proféto. de 

Decreto Legislativo nº 237, da Mésa da Câmara. 

Sala das Sessdes, 02/06/1581 - 



s 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pauic 

Serviço Taquigráfico — ANAIS 

Sessão Rodízio | Taquígrafo - Orador Aparteante Data 

1728 80 12/6 fab José Rivelli ES 

O SR,JOBE RIVEILI-Sr.Fresidente,Srs."erecdores:Pro~ 

joto de Decreto Legislativo nº 237,ds Kesa ds Cêânsrva, que refe- 

renda e indicagdo do engenheiro eivil Adenir Pedro Vitor,perd 

ocupsr o cargo de assistênte tócnico, erimdo pels Lei 1,945/72, 

quo eriou o Distrito Irdustriel. 

Queria levar em considereação que ¢ curriculum vitee 

úesse engevheire & baatanbe ferto yasbenos daggfuas qualidades, 

compoténcis, e tembén já tem aqui o parecer da Comissão de Jus- 

tiça e Redegdo ,fevoravel bem como da Asseascoris Juridics.que 

entende que o projeto ê legel, 

FPortanto, esta comissão 5ó tem o siogisr a atitude 

de Nesa em elaborar este projeto, indícando sesiím um homam de 

respeito e capacídade, que irá responder pelo cargço com eficien 

eis e capacidede, 

Portanto, este veraeador, DB gualidade de presidente 

¢ rolator é fsvordvel, 

XX 

—Acompanham o parecer do relator da Conissõo de Ase 

guntos Gersis osBrs.dorge fogue de Foura, Auqonio Tozetto € 

Antônio Tevares. 
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Câmara Munilcipal de Jundiaí 
São Paulo 

GABINETE DO PRESIDENTE 

(Proc. n® 14,963} 

DECRETO LEGISLATIVO K9 214, DE 03 DE JUNHO DE 1981 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAL, Eetado de 

830 Paulo, de acordo com o que deliberou o Plendrio, na Sessio Ordinaria 

de 02 de junho de 1981, PROMULGA o seguinte Decreto Legislativa:— 

Art, 1º É referendada, pela C3mara Municipal, 

nos termos do $ 19 do art. 12 da Lei 1.945, de 27 de novembro 

de 1972, a indicagdo 4o Engenheiro Civil ADEMIR PEDRO VIGTOR - 

para ocupar o cargo de Assistente Técnico eriado pela referida 

Lai. 

Art, 29 Este Decreto Legislativo entrari em 

vigor na data de sua publicagis, revogadas as disposigdes em 

contrário, 

Câmara Munieipal de Jundiai, em três de junho de mil no 

vecentos e oitenta e um (03-06-1981), 

Registrado e publicado na Secretaria da Câmarea Municipal 

de Jundiaí, em três de junho de mil novecentos e oltenta e um (03-06-1981). 

FBT 
Dr. Archippo Fronraglia Juntor 

i PUBLICADO ’ Diretor Legislativo. 

Lçm ETA RTA W 
W. 

215315 mo 



IMPRENSA OFICIAL, DE 05 DE JUNHO DE 1.981. 
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2 ; DECRETO LEGISLATIVO No. 214, DE 03 DE JUNHO DE 1981 
2 B . 
£ H G PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAT, Estado de São 
º *]| Paulo, de acoido com o que deliberou o Plenário, na Sessão Ordinária de 02 de 

junho de 1981, PROMULGA o seguinte Decreto Legislativo: . 

Art. lo. — É referendada, pela Camara Municipal, nos-termos do $ 1o. do art. 

12 da Lei 1.94S, de 27 de novembro de 1972, a indicação do Engenheiro Civil 

ADEMIR PEDRO VICTOR para ocupar o cargo de Assistente Téenico criado 

pela referida Lei. - ' 
Art. 2o. — Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicagdo, revogadas as disposições em contrdrio. 

Camara Municipal de Jundiaf, em três de junho de mil novecentos ¢ oitenta ¢ 

um (03-06:1981). ) 

ARI CASTRO NUNES FILHO, 
Presidente. . = 

junho de mil novecentos e oitenta e um (03-06-1981).. 

s DR. ARCHIPPO FRONZAGLIA JÚNIOR, 
B chuL Ifgislafivo. 

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara Municipal de TJundiaf, em trés de 



Câmara Municipat de Jundiaí 
São Paulo 

cépla 

PM.06-81-17. 10 Junho 81. 

14.963 

ExcalentÍísaimo Senhor, 

Frofessor FEDRO FÁVARO, 

pignissimo Prefeito Municipal de 

Jundial. 

Reportando-me so seu offcio n? GP.L nº 070/81, 

| informo—o de qua o Decreto Legiãiativo nº 214, de 03 de junho - 

L de 1981, publicado na Imprensa Ofítial do dia 05 do corrente, - 

É conforma copta anexa, referenda a indícação do Engánheiro Civil 

ADEMIR PEDRO VICTOR para ocupar o cargo de Aselatente Técnico - 

eriedo pela Lel 1 945/72, que criou o Distrito Indult;ill. 

& V.Exs. apresento, mais, ns meus raspaitoes. 

Presidents. 

j ANEXO: cOpia do Decreto Legislativo nº 214/81, 

MS em 


